
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 390.290 - SP (2017/0043396-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANDERSON DE FREITAS FAUSTINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE MÉRITO. ANÁLISE DO 
HISTÓRICO CARCERÁRIO. PRÁTICA DE DIVERSAS FALTAS 
GRAVES DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. INCURSÃO AMPLA E 
PROFUNDA NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, o magistrado, ao 
analisar o pedido de progressão de regime, deve considerar os fatos ocorridos 
durante o desconto da pena corporal para avaliar o preenchimento do requisito 
subjetivo.
2. O acórdão estadual, a partir da análise do histórico carcerário do paciente, 
concluiu que o agravante não assimilou a terapêutica penal, destacando as 
diversas faltas disciplinares praticadas durante a execução da pena. A 
alteração da conclusão alcançada pelo acórdão combatido, no caso, não 
dispensa uma profunda incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que 
não se admite na estreita via do habeas corpus.
3. Recurso a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 390.290 - SP (2017/0043396-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANDERSON DE FREITAS FAUSTINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão assim sintetizada:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. AUSÊNCIA DE MÉRITO. HISTÓRICO CARCERÁRIO. 
PRÁTICA DE FALTAS GRAVES DURANTE A EXECUÇÃO PENAL. 
ANÁLISE AMPLA E PROFUNDA DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VIA INADEQUADA. 
ORDEM DENEGADA.

1. In casu, as instâncias ordinárias procederam a um percuciente exame 
do mérito do condenado, analisando seu conturbado histórico carcerário, 
que inclui a ocorrência de diversas faltas de natureza grave, e entenderam 
incabível a benesse, fundamentando concretamente suas decisões. 
Destarte, não há como desconstituir suas conclusões sem uma ampla e 
profunda incursão no conjunto fático-probatório dos autos, inviável em 
sede de habeas corpus.

2. Ordem denegada.

No presente recurso, alega a defesa, em síntese, que a fundamentação 

utilizada pelas instâncias ordinárias para indeferir o benefício da progressão de regime "é 

inidônea, pois baseia-se em argumentos como o histórico de faltas graves já há muito 

reabilitadas, a longa pena do paciente e gravidade abstrata dos crimes praticados" (fl. 156).

Assere que, "conforme entendimento já pacificado por este C. Tribunal, a 

longevidade da pena e a gravidade abstrata do delito não são argumentos idôneos para o 

indeferimento de direitos prisionais, eis que extrapolam o exame do mérito do apenado durante 

o cumprimento de sua pena" (fl. 157).

Argumenta, ainda, que, "no que diz respeito à falta antiga, considerá-la 

prejudicial ao deferimento de direitos prisionais revela-se, de todo, inconstitucional" (fl. 159).

Conclui que o paciente faz jus à progressão de regime, destacando seu bom 

comportamento carcerário e a inexistência de falta disciplinar pendente de reabilitação.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE MÉRITO. ANÁLISE DO 
HISTÓRICO CARCERÁRIO. PRÁTICA DE DIVERSAS FALTAS 
GRAVES DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. INCURSÃO AMPLA E 
PROFUNDA NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, o magistrado, ao 
analisar o pedido de progressão de regime, deve considerar os fatos ocorridos 
durante o desconto da pena corporal para avaliar o preenchimento do requisito 
subjetivo.
2. O acórdão estadual, a partir da análise do histórico carcerário do paciente, 
concluiu que o agravante não assimilou a terapêutica penal, destacando as 
diversas faltas disciplinares praticadas durante a execução da pena. A 
alteração da conclusão alcançada pelo acórdão combatido, no caso, não 
dispensa uma profunda incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que 
não se admite na estreita via do habeas corpus.
3. Recurso a que se nega provimento.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A Defensoria Pública sustenta a ausência de fundamentação idônea das 

decisões proferidas pelas instâncias ordinárias, que indeferiram o pedido de progressão de 

regime, formulado em favor do ora agravante.

Transcrevo, por oportuno, o seguinte excerto do acórdão combatido (fls. 79 e 

80):

Consta no Boletim Informativo que o agravante cumpre a pena total de 
32 anos, 6 meses e 6 dias de reclusão, em regime fechado, pela prática dos 
crimes de tráfico de drogas, homicídio qualificado, furto qualificado, 
falsificação de documento público, roubo qualificado e furto tentado (fls. 
19/20). O término de cumprimento de pena está previsto para 19.2.2032.

Extrai-se, ainda, da análise dos autos que o agravante cometeu 

nove faltas disciplinares de natureza grave e uma de natureza média 
(fl. 20).

Com efeito, para a concessão do benefício almejado deve-se 

considerar também o comportamento pretérito do sentenciado, que 

ostenta infrações disciplinares de natureza grave durante o 

cumprimento da pena. Tal fato denota que ele ainda não se encontra 

engajado no processo de reeducação penal que lhe está sendo 

aplicado.
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Importa observar que, se em um ambiente completamente regrado e 

vigiado, o sentenciado não conseguiu desenvolver senso de 
responsabilidade para sua autocontenção diante das frustrações normais da 
vida, em regime mais brando por óbvio não irá frear os seus instintos 
primitivos para suportar as regras da vida sem vigilância.

Era o quanto bastava para o indeferimento do pedido, porquanto ainda 
que para a obtenção do benefício estivessem preenchidas as condições 
legais estabelecidas no art. 112 da LEP (tempo no regime anterior e bom 
comportamento), o fato é que, no caso em tela, não existe uma certeza 
mínima de que o agravante está assimilando a terapêutica penal aplicada.

Sobre o tema leciona Júlio Fabbrini Mirabete: (...)
O agravante tem longa pena a ser cumprida e nos autos não há 

elementos seguros que permitam a concessão do benefício, pois a prática 
de infrações disciplinares durante o desconto corporal demostra que o 
agravante não assimilou a terapêutica penal.

Da análise do trecho acima transcrito, verifica-se que o acórdão estadual não 

fez menção às datas das infrações disciplinares praticadas pelo sentenciado; apenas concluiu, 

a partir da análise do histórico carcerário do paciente, que o agravante não assimilou a 

terapêutica penal, destacando as diversas faltas disciplinares praticadas durante a execução 

da pena.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, o 

magistrado, ao analisar o pedido de progressão de regime, deve considerar os fatos ocorridos 

durante o cumprimento da pena corporal para avaliar o preenchimento do requisito subjetivo. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO  DE  
REGIME  PRISIONAL INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.  
ELEMENTOS  CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTA DISCIPLINAR NO 
CURSO DA EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade  
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria,  
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos  
de  flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e 
a eficácia do habeas corpus, que é o instrumento constitucional mais  
importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento 
requer.

2. É firme a jurisprudência desta Corte de que, ainda que haja atestado 
de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do condenado   
feita  pelo Juízo das Execuções, com base nas peculiaridades do caso  
concreto e levando em consideração fatos ocorridos durante a execução  
penal, justifica o indeferimento do pleito de progressão de regime prisional 
pelo inadimplemento do requisito subjetivo.
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3. No caso, o paciente cumpre pena de 10 anos, 3 meses e 10 dias de 

reclusão pela prática de 3 crimes de roubo. Nada obstante, não satisfaz o  
requisito subjetivo para a concessão da progressão de regime, como consta  
no próprio acórdão ao afirmar que o paciente cometeu faltas disciplinares  
graves, consistente em dano ao patrimônio público, abandono do regime 
semiaberto e prática de novo delito quando em prisão albergue domiciliar. 
Cabe registrar, ainda, que o anterior exame criminológico realizado, dito 
favorável, além de não ter efeito vinculante, foi pela instância  ordinária 
considerado inconclusivo e contraditório.

4. Ressalte-se, ainda, que o afastamento dos fundamentos utilizados 
pelas instâncias ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência 
inadmissível na via estreita do habeas corpus.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 385.171/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 21/03/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL INDEFERIDO.  
REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. HISTÓRICO 
PRISIONAL DESFAVORÁVEL. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1 - É cediço que fatores relacionados ao crime praticado são 
determinantes da pena aplicada, mas não justificam diferenciado tratamento  
para a progressão de regime, de modo que o indeferimento do benefício 
somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria 
execução penal.

2 - No entanto, a despeito da menção aos referidos elementos abstratos 
de gravidade, consignaram, tanto o Juízo de 1º grau como o Tribunal, o   
histórico carcerário conturbado do paciente, consubstanciado na prática de  
faltas graves - abandono do regime semiaberto e cometimento de novo  
delito - durante a execução da pena.

3- Aplicável o entendimento firmado por esta Corte no sentido de que, a  
despeito do atestado de boa conduta, o Juízo das execuções pode 
considerar como não preenchido o requisito subjetivo se baseado em fatos 
ocorridos  durante a execução penal, tal qual o histórico carcerário 
conturbado. Precedentes.

4 - A alteração da conclusão alcançada pelas instâncias ordinárias 
demandaria o revolvimento no contexto fático-probatório dos autos, o que 
é inviável na via estreita do writ.

5 - Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 345.795/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 13/03/2017)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE 
REGIME. INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO  
ATENDIDO. HISTÓRICO DE FALTAS DISCIPLINARES GRAVES.  
NOVOS DELITOS NO CURSO DA EXECUÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. 
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HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. Pretório 
Excelso e da eg. Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, a  
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio,  
situação que implica o não-conhecimento da impetração.

Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.

II - Para a concessão do benefício da progressão de regime, deve o 
reeducando preencher os requisitos de natureza  objetiva (lapso temporal)  
e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos termos do art. 112, da 
Lei  de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 10.792/2003, 
podendo as  instâncias ordinárias, excepcionalmente, diante das 
peculiaridades do caso concreto, determinar a realização de exame 
criminológico para aferir o mérito do apenado à progressão de regime, 
desde que essa decisão seja adequadamente motivada. Nesse sentido: HC n. 
280.187/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 8/5/2014;  HC 
n. 239.091/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 20/6/2012; 
Súmula  n. 439/STJ; Súmula vinculante n. 26/STF; v.g..

III - Na hipótese, as instâncias ordinárias entenderam que não teria sido  
atendido o requisito subjetivo da progressão de regime, firmadas em fatos 
concretos ocorridos no curso da execução penal, quais sejam, o 
cometimento de diversas faltas disciplinares graves pelo paciente, bem 
como a prática de novos delitos, quando se encontrava no gozo de anterior 
livramento condicional e quando da última progressão ao regime aberto.

IV - Estando os títulos judiciais das instâncias ordinárias escudados em 
motivação suficiente, a reforma do entendimento adotado quanto ao  
preenchimento do requisito subjetivo de benefício da execução penal    
demandaria amplo revolvimento do acervo fático-probatório, medida 
inviável em sede de habeas corpus.

Habeas corpus não conhecido.
(HC 381.291/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 07/03/2017, DJe 21/03/2017)

A menção à longevidade da pena, não considerada idônea por esta Corte, 

ainda que afastada, não tem o condão de invalidar o fundamento central do aresto, acima 

destacado.

Ademais, a alteração da conclusão alcançada pelo acórdão combatido, no 

caso, não dispensa uma profunda incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que não 

se admite na estreita via do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0043396-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 390.290 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20160000865343  482894  70095712620168260482

EM MESA JULGADO: 02/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON DE FREITAS FAUSTINO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DE FREITAS FAUSTINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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